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Acórdão N.º 1/2012 
Acórdão em Conferencia do Supremo Tribunal de Justiça enquanto Tribunal Constitucional. 

 
Os Juízes Conselheiros deliberaram por unanimidade 
 
Não tomar conhecimento do recurso, por não ter sido interposto com observância dos requisitos formais 

exigidos pelos nºs 1 e 2 do artigo 149.º da Constituição. O acto jurídico praticado pelo Presidente da 
Assembleia Nacional corporizado no despacho n.º 25/GPAN/2012, em interpretação do artigo 30.º do 
Regimento da Assembleia Nacional, não constitui ilegalidade normativa susceptível de apreciação em sede 
de fiscalização concreta da ilegalidade. 

 
Processo N.º 2/2012 
 
Recorrente: Partido de Convergência Democrática (PCD) 
Recorrido: Presidente da Assembleia Nacional 
Relator: Juiz Conselheiro, Justino Tavares Veiga  
 
Sumário 
  
1. O despacho do Presidente da Assembleia Nacional que na sequência de um processo interpretativo 

atribui a um deputado eleito na lista de um partido político, o estatuto de independente não constitui 
ilegalidade normativa de conhecimento do Supremo Tribunal de Justiça enquanto Tribunal 
Constitucional, em sede de fiscalização concreta de ilegalidade. 

2. Nos autos de fiscalização concreta, o Supremo tribunal de Justiça enquanto Tribunal Constitucional, 
julga, como máxima instância de recurso, a inconstitucionalidade dos actos normativos que violarem 
a lei fundamental e julga a ilegalidade dos actos legislativos que violem leis com valor reforçado. 

3. Formalmente, o recurso de fiscalização concreta de constitucionalidade ou legalidade incide sobre 
decisões jurisdicionais, ainda que na sua qualidade de instituto de controlo de validade de actos 
jurídicos, repousa as suas decisões nas normas jurídicas, e nas interpretações normativas que por 
elas são aplicadas ou desaplicadas. 

 
Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Justiça, enquanto Tribunal Constitucional. 
 
1. O Partido da Convergência Democrática (PCD) recorreu para o Tribunal Constitucional, em sede de 

fiscalização concreta, invocando a ilegalidade do despacho n.º 25/GPAN/2012, do Presidente da 
Assembleia Nacional, datado de 16 de Janeiro de 2012, através do qual este atribuiu o estatuto de 
deputado independente ao Sr. Deputado Sebastião Pinheiro. 
A questão de ilegalidade que o (PCD) pretende ser apreciada e que foi suscitada na motivação do 
recurso reporta-se a ilegalidade da interpretação do artigo 30.º do Regimento da Assembleia 
Nacional aprovado pela resolução n.º 27/VIII/2007, ao abrigo da qual o Presidente da Assembleia 
Nacional arrogou-se para si, indevidamente, na perspectiva do (PCD), poderes para atribuir ao 
deputado Sebastião Pinheiro, o estatuto de deputado independente, tendo o mesmo sido eleito por 
lista daquele Partido. 

 
Para tanto invocou as seguintes razões de facto e de direito: 
 
1. O deputado Sebastião Pinheiro, vulgo Amândio Pinheiro, foi eleito para a legislatura 2010-2014, nas 

listas do PCD, e como tal tomou posse. 
2. Em concordância, entre o PCD e os pré-deputados na lista do partido, antes do envio e confirmação 

da lista pelo Tribunal Constitucional, e para prevenir eventuais situações de traficância, os deputados 
eleitos, assinaram uma declaração de renúncia prévia, deixando ao Partido a possibilidade de 
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preencher a data, reconhecer a assinatura notarial, e apresentar a Assembleia em caso de 
desobediência grave e reiterada, as orientações do Partido ou do Grupo Parlamentar, por parte dos 
deputados. 

3. Na primeira semana de Dezembro de 2011, o deputado Sebastião Pinheiro, solicitou á Mesa da 
Assembleia, a sua passagem a deputado independente, e o Grupo Parlamentar do PCD, apresentou 
a referida renúncia prévia actualizada e reconhecida notarialmente.   

4. Na conclusão de um processo litigiosidade política, que se seguiu às apresentações acima referidas, 
o Presidente da Assembleia Nacional, proferiu o despacho n.º 25/GPAN/2012, datado de 16 de 
Janeiro de 2012, pelo qual atribuiu o estatuto de deputado independente, e o regime de perda de 
mandato, modalidade de renuncia voluntaria previa ou antecipada pelo deputado ou expulsão do 
partido após processo disciplinar contraditório. 

 
Questões de Direito 
 
 
5. Para o recorrente importa determinar juridicamente, se o Regimento da Assembleia Nacional, e a lei 

eleitoral consagram a figura do deputado independente, e o regime de perda de mandato, na 
modalidade de renúncia voluntária prévia ou antecipada pelo deputado ou expulsão do partido após 
processo disciplinar contraditório.  

6. Para o recorrente, o despacho do Presidente da Assembleia Nacional refere o princípio da liberdade 
de associação, que é uma regra geral que cede perante normas excepcionais estatuárias, não tendo 
por isso aplicação no caso «sub Judice». 

7. O mesmo regime se aplica a inovação da lei dos partidos políticos por parte do Recorrido. 
8. Para o recorrente de harmonia com a legislação em vigor, prevalece o disposto no artigo 7.º do 

estatuto dos deputados são-tomenses, nos termos do qual, os deputados podem renunciar ao 
mandato mediante declaração escrita apresentada pessoalmente ao Presidente da Assembleia ou 
através do grupo parlamentar ou órgão próprio do seu Partido, nestes dois últimos casos com a 
assinatura reconhecida notarialmente. 

9. São deputados independentes de acordo com a lei, os eleitos a partir de uma lista apresentada ao 
sufrágio em número inferior a três, quer a partir de uma lista partidária ou de coligação quer a partir 
de uma lista de cidadãos eleitores independentes sem filiação partidária, ou os que se declararem 
voluntariamente independentes em relação ao grupo parlamentar e sem oposição deste ou com a 
sua concordância. 

10. Em consequência, para o Recorrente, não há deputados independentes a partir de listas partidárias. 
11. Assim, o Presidente da Assembleia, é incompetente para atribuir a qualquer deputado o estatuto de 

deputado independente. 
12. Ainda mais quando, a renúncia antecipada e reconhecida notarialmente é valida. 
13. Por isso pede que seja declarada ilegal a interpretação do artigo 30.º do Regimento da Assembleia 

Nacional aprovado pela resolução n.º 27/VIII/2007, de 15 de Fevereiro de 2007, ao abrigo da qual o 
Presidente da Assembleia Nacional exerceu poderes indevidos para atribuir o estatuto de deputado 
independente ao deputado Sebastião Pinheiro, eleito por lista partidária, e em consequência seja 
anulado o despacho n.º 25/GPAN/2012, de Janeiro de 2007; 
No exercício do contraditório solicitado, o Presidente da Assembleia Nacional, veio dizer que o seu 
despacho n.º 25/GPAN/2012, é simplesmente um acto administrativo, não sujeito nos termos do n.º 
1 do artigo 144.º e 133.º da CR a apreciação da inconstitucionalidade e legalidade pelo Tribunal 
Constitucional, cuja fiscalização concreta tem como objecto o recurso das decisões dos tribunais, 
conforme o disposto nos nºs 1 e 2 do artigo 149.º da CR.  

 
Cumpre Apreciar 
 
Nesta conformidade, o Recorrente verdadeiramente questiona, o processo interpretativo que 

permitiu ao Presidente da Assembleia recorrido, atribuir o estatuto de independente ao deputado 
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Sebastião Pinheiro, ao arrepio do que dispõem nesta matéria, a Constituição da República, o 
estatuto político dos deputados á Assembleia Nacional, a lei eleitoral, e designadamente o artigo 30.º 
do Regimento da Assembleia.  

Ora, essa questão não se reconduz a uma verdadeira questão de ilegalidade normativa, isto é, a 
uma questão que caiba ao tribunal constitucional conhecer, no âmbito de fiscalização concreta de 
ilegalidade. 

A ilegalidade do acto jurídico do Presidente da Assembleia Nacional é suscitada a partir da 
conformidade ou não, da sua interpretação com o disposto no artigo 30.º do Regimento da 
Assembleia Nacional, exactamente por não se tratar de uma norma. 

 
Trata-se de um acto Administrativo. 

 
Com efeito, nos termos do n.º 1 do artigo 133.º da CR, que remete para o artigo 144.º, do mesmo 

diploma, o instituto da fiscalização concreta destina-se, por regra, a garantir a constitucionalidade 
das normas e a legalidade dos actos legislativos. 

O artigo 149.º da nossa Constituição, consagra expressamente que em sede de fiscalização 
concreta da constitucionalidade e da legalidade, o Tribunal Constitucional é um Tribunal de recurso 
das decisões dos outros tribunais. 

Através dele, o Supremo Tribunal de Justiça enquanto Tribunal Constitucional, julga, como 
máxima instância de recursos, a inconstitucionalidade dos actos normativos que violarem a lei 
fundamental, e julga a ilegalidade dos actos legislativos que violem leis com valor reforçado. 

Ou seja, o recurso de fiscalização concreta, de constitucionalidade ou legalidade, incide sobre 
decisões jurisdicionais, apesar de, na sua qualidade de instituto de controlo de validade de actos 
jurídicos repousar as suas decisões nas normas jurídicas, e nas interpretações normativas que por 
elas são aplicadas ou desaplicadas. 

No exercício da fiscalização concreta, o Supremo Tribunal de Justiça enquanto Tribunal 
Constitucional aprecia, em geral, a constitucionalidade de normas e, em especial, a legalidade de 
actos legislativos no contexto da sua necessária relação de conformidade com leis de valor 
reforçado. 

Não é o caso do recurso, interposto pelo Recorrente. 
Estamos em presença de um despacho do Presidente da Assembleia Nacional, considerado ilegal 

pelo Recorrente, que não tem conteúdo normativo, não se traduzindo em sequência numa 
ilegalidade normativa, pelo que não se lhe aplica o sistema de apreciação de constitucionalidade e 
legalidade, ao qual estão sujeitos os actos normativos. 

O que vem impugnado pelo Recorrente não é a norma, o artigo 30.º do Regimento da Assembleia 
Nacional, mas antes uma decisão, um acto jurídico, a saber, o despacho n.º 25/GPAN/2012 do 
Presidente da Assembleia Nacional, emitido por via de um processo interpretativo que reputa de 
ilegal. 

Ora, tal pedido por não respeitar a uma inconstitucionalidade ou ilegalidade normativa, fica aquém 
dos poderes de cognição, do Tribunal Constitucional. 

Porém, essa presente rejeição, não faz precludir a apreciação da ilegalidade suscitada no Tribunal 
competente, que seria o Supremo Tribunal Administrativo, situado para já, no entanto, fora do 
controlo de constitucionalidade e legalidade concreta, competências deste Tribunal Constitucional. 

 
Decisão 
 
Em face do exposto, o colectivo de Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal de Justiça enquanto 

tribunal Constitucional, decidem por unanimidade pelo não conhecimento do presente recurso por 
inobservância do disposto no nºs 1.º e 2.º do artigo 149.º da Constituição da República. O acto 
jurídico praticado pelo Presidente da Assembleia Nacional, interpretando o artigo 30.º do regimento 
da Assembleia Nacional, corporizado no despacho n.º 25/GPAN/2012 não constitui ilegalidade 
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normativa de conhecimento do Supremo Tribunal de Justiça enquanto Tribunal Constitucional, em 
sede de fiscalização concreta. 

A apreciação da eventual ilegalidade do referido despacho, é da competência do Supremo 
Tribunal Administrativo. 

 
Sala de Sessões do Supremo tribunal de Justiça enquanto Tribunal Constitucional aos 11 de Maio 

de 2012. 
 
– Sem custas põe isenção legal. 
– Notifique-se e registe-se. 
 
Conselheiro relator: 
 
Justino Tavares Veiga 
Hilário Vera Cruz Garrido 
José António da Vera Cruz Bandeira 

 


